
                      
Tribunal de Justiça 

MATO GROSSO 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo – Divisão de Contratos 
Telefone: (65)3617-3726 

E-mail: divisão.contratos@tjmt.jus.br 
 

Contrato n. 92/2022 – CIA n. 0038199-45.2022.8.11.0000 

 

Palácio da Justiça – Centro Político Administrativo 
Rua C, S/nº CEP.: 78049-926 - Cuiabá – MT – Tel.: (65) 3617-3747 

1 
 
 
 
 

 

CONTRATO 92/2022 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O ESTADO DE MATO GROSSO POR 

INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO/FUNDO DE APOIO 

AO JUDICÁRIO - FUNAJURIS E A EMPRESA 

IMPERIAL COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE 

MÁQUINAS GRÁFICAS LTDA. 

 

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do PODER JUDICIÁRIO/TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA, CNPJ N. 03.535606/0001-10 (Fonte 100), ou do FUNDO DE APOIO AO 

JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, CNPJ sob o n° 01.872837/0001-93 (Fonte 240), sediado no Palácio 

da Justiça, Centro Político Administrativo, Rua C, S/Nº, em Cuiabá/MT, CEP 78.049-926, neste ato 

representado pela sua Presidente, Excelentíssima Senhora Desembargadora MARIA HELENA 

GARGAGLIONE PÓVOAS, portadora da Carteira de Identidade n. 0000610-6 SSP/MT e do CPF 

sob o n. 161.705.391-00, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa IMPERIAL 

COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS GRÁFICAS LTDA., inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 21.999.191/0001-17, sediada na Rua Aroeira, 466, Jd. Imperial II - Cuiabá-MT - CEP 

78076-000 – Telefones: (65) 99981-0266 | 98421-2426 - deoliveiracosme@yahoo.com.br, doravante 

designado CONTRATADA, neste ato, representada pelo Sr. COSME DE OLIVEIRA, portador da 

Carteira de Identidade nº 6.931.475-5, expedida pela SSP-SP e CPF nº 567.056.118-04, tendo em 

vista o que consta no Pregão Eletrônico n. 28/2022 e em observância à Lei nº 8.666/1993, à Lei nº 

10.520/2002, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção preventiva e 

corretiva, com fornecimento de peças, em máquinas e equipamentos gráficos para atender as 

demandas do Departamento Gráfico do PJMT.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n. 28/2022 e ao Termo de 

Referência n. 001/2022/DEGRATJMT, identificado no preâmbulo e à proposta, independentemente 

de transcrição. 
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1.3. É objeto da contratação: 

LOTE ITEM 

 

DESCRIÇÃO DO ITEM 
COD. 

APLIC 

 

QUANT. 

UNID. DE 

FORNECIMENTO 
VALOR 

TOTAL (R$) 

01 

 

01 

 

Manutenção preventiva e 

corretiva em Guilhotina digital 

Elétrica/hidráulica marca 

MECANOGRAFICA, modelo 

MGL-Cuter FNH670R com 

programação de cortes, colchão 

de ar formato de corte: até 

67cm altura de corte: até 

80mm. TOMBO 158254; 

220689-7 

 

 

 

 

12 

 

 

 

 

 

 

MÊS 36.481,54 

02 

Manutenção preventiva e 

corretiva em Grampeadora 

elétrica de piso marca DATEC, 

modelo TD102. TOMBO 

158246;  

426556-4 

 

12 

 

MÊS 

3.788,40 

03 

Manutenção preventiva e 

corretiva em Termolaminadora, 

marca GAZELA, modelo 

AC0750330. TOMBO 158252; 

276072-0 

 

 

12 

 

 

MÊS 
11.443,10 

04 

Manutenção preventiva e 

corretiva em Furadeira de 

Bancada furo duplo, marca 

FANTON, modelo FTF-10. 

TOMBO 154333; 

219920-3 

 

 

12 

 

 

MÊS 5.371,85 

05 

Manutenção preventiva e 

corretiva em Perfuradora 

automática marca LASSANE, 

modelo Minimax Plus, ano de 

fabricação 2014. TOMBO 

158248; 

301966-7 

 

 

12 

 

 

MÊS 
12.642,00 

VALOR TOTAL:  

R$ 69.726,89 (SESSENTA E NOVE MIL SETECENTOS E VINTE E SEIS REAIS E 

OITENTA E NOVE CENTAVOS); 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, com início em 11/09/2022 e encerramento em 

10/09/2023, podendo ser prorrogado até o limite dos 60 (sessenta) meses nos termos do art. 57, inc. 

II, da Lei 8.666/93. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 5.810,58 (cinco mil oitocentos e dez reais e cinquenta e 

oito centavos), perfazendo o valor total de R$ 69.726,96 (sessenta e nove mil setecentos e vinte e 

seis reais e noventa e seis centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do TJMT, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Unidade Orçamentária: 03.601 - Funajuris 

Programa: 036 - Apoio Administrativo 

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2007 - Manutenção de Serviços Administrativos Gerais 

Unidade Gestora: UG 0002 - 2º Grau 

Medida: Manutenção serviço de impressão, reprografia, digitalização 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.4.1 - Fonte: 240 - Região: 9900 

Dotação Orçamentária: 03601.0002.02.122.036.2007.9900.339000000.240. 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 

mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE após a entrega da Nota Fiscal;  

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que a 

CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato; 

5.3. O setor competente para realizar o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.4. O prazo de validade; 
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5.5. A data de emissão; 

5.6. Os dados do contrato e do órgão Contratante; 

5.7. O período de prestação dos serviços; 

5.8. O valor a pagar; 

5.9. O destaque do valor da retenção de 11% (onze por cento), dos tributos retidos na fonte pagadora 

de demais despesas dedutíveis da base de cálculo da retenção; 

5.10. Em sendo detectado circunstância que impeça a liquidação da despesa, a CONTRATADA será 

notificada para corrigi-los no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sendo que a respectiva Nota 

Fiscal/Fatura será restituída a CONTRATADA para as correções necessárias e o pagamento ficará 

sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a contratante. 

5.11. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada em relação aos 

serviços efetivamente prestados. 

5.12. A cada pagamento será verificada a situação de validade dos documentos exigidos. Em existindo 

documento com prazo de validade vencido ou irregular, a CONTRATADA será notificada para 

proceder à regularização. Findo o prazo, em não se manifestando ou não regularizando, o fato será 

submetido à apreciação do ordenador de despesas. Caso a documentação esteja disponível na 

internet, a CONTRATANTE poderá baixá-la e carreá-la aos autos, sem necessidade de comunicar o 

fato à CONTRATADA. 

5.13. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-

corrente indicados pela CONTRATADA. Será considerada data do pagamento o dia em que 

constar como emitida a ordem bancária. 

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.15. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as 

atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 
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observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido, de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula (IN 05/2017 Anexo XI - 5): 

I=(TX/100) 365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

5.17. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta cláusula, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos em dia de expediente no TJMT. 

5.18. Poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, a 

favor da CONTRATADA, as multas que por ventura lhe tenham sido aplicadas, após regular 

processo administrativo, observado o disposto no Art. 86 da Lei 8.666/93. 

5.19. Fica vedado à CONTRATADA negociar as duplicatas advindas da presente contratação, em 

Bancos, Instituições financeiras ou de “factoring”, devendo mantê-las em carteira, porquanto os 

pagamentos serão efetivados diretamente na conta bancária do credor, conforme prescreve o art. 44 

do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 
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5.20. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada, em especial a 

cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções 

previstas e indenização pelos danos decorrentes. 

5.21. Poderá ocorrer retenção, na fonte, do INSS – Base Legal: IN RFB 971/2009 e do IRRF – 

RIR/2018. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E REEQUILÍBRIO. 

6.1 Respeitado o princípio da anualidade, os valores contratuais poderão ser reajustados, para 

mais ou para menos, de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

– IPCA; 

6.2 No caso do primeiro reajuste, a contagem do interregno de 01 (um) ano terá como referência 

a data da apresentação da proposta, e os demais, a data do último reajuste; 

6.3 Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado o índice (IPCA), devendo ser 

aplicadas as seguintes fórmulas (conforme manual do TCU): 

Ir = (I1 – I0) / I0 R = V0 x Ir 

V1 = V0 + R 

Onde: 

I0 - índice correspondente à data base da proposta (data prevista para abertura da licitação); 

I1 - índice correspondente à data para qual se deseja reajustar o valor;  

Ir - índice de reajustamento; 

R - valor do reajustamento procurado; 

V0 - preço original da proposta, na data base (valor a ser reajustado);  

V1 - preço final já reajustado. 

6.4 O reajuste deve ser calculado de acordo com o último índice conhecido; 

6.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor; 

6.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente; 

6.7 Caberá a Contratada efetuar os cálculos relativos ao reajuste e submetê-lo à apreciação da 

Contratante, bem como anexar os cálculos, e a publicação do respectivo índice; 
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6.8 Deve o reajuste ser antecedido de manifestação do setor responsável pelo contrato, com 

indicação de que os novos preços estão em conformidade com os de mercado e continuam vantajosos 

para a Administração; 

6.9 Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências iniciadas, 

observando-se o seguinte: 

6.10 A partir do Apostilamento ou termo aditivo; 

6.11 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 

periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 

o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.2. A CONTRATANTE designará servidores para acompanhamento e fiscalização da prestação 

dos serviços, denominada EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO, os quais realizarão a verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 

o perfeito cumprimento do contrato, os quais ainda registrarão em livro de ocorrências, na forma de 

relatório, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, estabelecendo prazo para 

regularização das falhas ou defeitos observados, são eles: 

 

Fiscal: ANDERSON DOMINGUES AUGUSTO 
Matrícula: 10082 | CPF: 763389401-68 
E-Mail anderson.augusto@tjmt.jus.brÁrea 
(Departamento/Setor) Departamento Gráfico 
 
Fiscal Substituto: JOÃO RODRIGO VENUTI DA COSTA 
Matrícula: 13472 | CPF 808741261-34 
E-Mail:joao.costa@tjmt.jus.brÁrea (Departamento/Setor)
 Departamento Gráfico 

 

7.3. A Administração poderá ainda designar outros servidores para auxiliar o trabalho da equipe 

de fiscalização. 

7.4. A comunicação com a CONTRATADA se dará via contato oficial informado pela mesma, de 
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forma que a equipe de fiscalização possa solicitar esclarecimentos, providências, documentos, enviar 

notificações, etc. 

7.5. A cada COMUNICAÇÃO OFICIAL a fiscalização INFORMARÁ PRAZO PARA 

ATENDIMENTO, o qual não será inferior a 02 dias úteis, salvo os casos de emergência e urgência 

(situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, serviços, bens), 

quando serão respondidos prontamente, inclusive com a disponibilização de contato telefônico 

emergencial. 

 

7.6. É direito da fiscalização, rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está 

fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos no Termo de Referência. 
 

7.7. A fiscalização exercida no interesse da Administração não exclui, nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na 

sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

 

7.8. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 

dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

 

7.9. O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizados. 
 

7.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados. 

 

7.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal do contrato, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

 

7.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas sanções à CONTRATADA de acordo com 

as regras previstas no ato convocatório da licitação. 
 

7.13. O fiscal do contrato poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

 

7.14. O fiscal do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que 

esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 
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limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

7.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo 

com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

 

7.16. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

7.17. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 

da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

7.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1.  Obrigações do Contratante  

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.1.2. Exercer a gestão e a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

8.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazos para a sua correção; 

8.1.4. Fornecer todas as facilidades à Contratada para o bom andamento dos serviços; 

8.1.5. Atestar a execução dos serviços e efetuar os pagamentos nas condições pactuadas, mediante a 

apresentação dos respectivos comprovantes conforme item DO FATURAMENTO MENSAL; 

8.1.6. Zelar para que os valores a serem pagos no contrato, não ultrapassem os créditos 

correspondentes, existentes no empenho da despesa do contrato, sem que existam créditos 

orçamentários para suportá- los, como o prazo de vigência contratual; 

8.1.7. Impedir que terceiros executem o objeto contratual; 

8.1.8. Assegurar ao pessoal técnico da CONTRATADA, encarregado dos serviços de manutenção, 
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livre acesso, nos horários previamente estabelecidos; 

8.1.9. Solicitar à Contratada a substituição de qualquer material ou equipamento cujo uso considere 

prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não 

atendam às necessidades. 

8.1.10. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações e 

obrigações contidas no Termo de Referência, Edital e Contrato. 

 

8.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.2.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados nos termos do Edital, Termo de 

Referência, anexos e legislação vigente; 

8.2.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, mediante 

prova de culpa e dolo após regular processo administrativo e promoção da ampla defesa e 

contraditório, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, inclusive por acidentes, mortes ou 

destruições, isentando a CONTRATANTE, de toda e quaisquer reclamações e indenizações que 

possam surgir; 

8.2.4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato; 

8.2.5. Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos e supressões que se fizerem 

necessários, na forma da lei, mediante Termo Aditivo; 

8.2.6. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

8.2.7. Apresentar à CONTRATANTE, quando a apresentação da NOTA FISCAL, e sendo condição 

essencial para liquidação do pagamento, todos os documentos previstos no item DO 

FATURAMENTO MENSAL do TR; 

8.2.8. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, 

independente de citação no Termo de Referência, que direta ou indiretamente sejam aplicáveis ao 

objeto do contrato, bem como suas alterações ou novas legislações que vierem a surgir no andamento 

contratual; 

8.2.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

de materiais empregados; 

8.2.10. Comunicar imediatamente por escrito a contratante, através do fiscal do contrato, toda e 

qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços, em especial a ocorrência de 

qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a realização normal dos mesmos, em parte ou 
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no todo, prestando os esclarecimentos necessários e indicando, quando for o caso, as medidas 

necessárias para corrigir as irregularidades; 

8.2.11. Empregar na execução dos serviços, profissionais capacitados, devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá da empresa, com fotografia recente, e provendo-os dos 

Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários bem como acompanhando o uso dos 

mesmos pelos funcionários; 

8.2.12. Capacitar seu(s) empregado(s) para as normas relativas à segurança e à prevenção de 

acidentes, bem como as normas internas da CONTRATANTE; 

8.2.13. Realizar os serviços na periodicidade, horários, e de acordo com os procedimentos e 

metodologias estabelecidos no Termo de Referência; 

8.2.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus empregados 

em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem, e demais exigências 

legais para o exercício das atividades; 

8.2.15. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da contratação tais como: fornecimento 

e reposição de peças/componentes e demais materiais de consumo, sem ônus adicionais à 

CONTRATANTE; 

8.2.16. Utilizar nos serviços de manutenção somente peças, componentes e acessórios de 

reposição/substituição originais, de primeiro uso e em linha de fabricação. Não sendo possível o 

fornecimento de peças originais, a CONTRATADA deverá fornecer peças equivalentes ou então 

fabricá-las; 

8.2.17. Responsabilizar-se por danos causados por máquinas, equipamentos, pessoal ou prestadores 

de serviços sob sua responsabilidade, às edificações, instalações, pavimentos, passeios, ou jardins 

pertencentes a CONTRATANTE ou a terceiros, reparando-os prontamente, sem ônus à 

CONTRATANTE, de forma a restaurar a sua forma e condições originais; 

8.2.18. Garantir a execução dos serviços nos prazos estabelecidos, independente de situações que 

interfiram em seu corpo de empregados, tais como períodos de greve, folgas em feriados (regionais, 

nacionais ou específicos da categoria), faltas ao trabalho (justificadas ou não) ou férias; 

8.2.19. Planejar, gerenciar e executar os serviços, baseando-se nos princípios da Engenharia de 

Manutenção, tais como: adequação dos custos, aumento da disponibilidade dos equipamentos, 

cumprimento dos prazos programados, busca da excelência dos serviços e atendimento do nível de 

qualidade especificado; 

8.2.20. Providenciar a retirada de todo e quaisquer materiais e/ou resíduos decorrentes da execução 

dos serviços, imediatamente após o término de sua execução; 

8.2.21. Realizar a Manutenção Corretiva toda vez que se fizer necessário, seja por desgaste ou 

quebra de peças (sem limites de visitas mensais até que seja resolvido o problema do equipamento), 

obedecendo o prazo estabelecido no Termo de Referência; 

8.2.22. Fornecer todos os materiais de consumo e permanentes necessários à execução dos serviços; 
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8.2.23. Utilizar equipamentos elétricos dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à 

rede elétrica; 

8.2.24. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a 

não serem confundidos com similares de propriedade do TJMT; 

8.2.25. Indicar formalmente preposto(s) para representá-la perante o TJMT durante a execução do 

Contrato; 

8.2.26. Entregar ao Fiscal do Contrato, os Relatórios de Manutenção, em duas via impressas, e 

conforme determinado no item 5.3 do Termo de Referência; 

8.2.27. Os serviços que não atingirem o nível de qualidade previsto, ou que utilizarem materiais que 

não atendam às especificações dos fabricantes, que estejam divergentes do indicado na especificação 

ou nos projetos, ou qualquer serviço não previsto e executado sem autorização escrita do Fiscal do 

Contrato, serão recusados, devendo a CONTRATADA remover, reconstruir ou substituir o mesmo 

sem ônus adicionais à Contratante; 

8.2.28. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos/substituídos no 

prazo de até 07 (sete) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades previstas; 

8.2.29. As demandas da contratada, ocorrências contratuais, pagamentos e demais temas que ensejem 

a abertura de processo administrativo serão realizadas pela empresa diretamente no CIA – Central 

de Informações Administrativa, visando registrar e otimizar a tramitação, bem como promover o 

acompanhamento de suas demandas; 

8.2.30.  É expressamente vedado à Contratada: 

8.2.30.1. A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da 

CONTRATANTE; 

8.2.30.2. A subcontratação para a execução do objeto do contrato; 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA  

9.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, prorrogável por uma vez e por igual período a critério do TJMT, contado da data de início da 

vigência do contrato (ou termos aditivos), comprovante de prestação de garantia correspondente ao 

percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, podendo optar pelas 

seguintes modalidades: 

 

9.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
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9.1.2. Seguro – garantia; 

9.1.3. Fiança bancária. 

9.2. A garantia deverá assegurar qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

9.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

9.2.2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

9.2.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 

9.2.4. Obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, não adimplidas pela 

CONTRATADA em valor correspondente a cinco por cento do valor do contrato, limitada ao 

equivalente a dois meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que 

venham a participar da execução dos serviços contratados; 

9.3. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro- garantia, deverá ter validade 

mínima de 30 (trinta) dias após o término da vigência contratual, sendo renovada no caso de 

prorrogação, por igual período; 

9.4. Não serão aceitas garantias na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária em cujos termos 

não constem expressamente os eventos indicados na alínea “a” e as fianças bancárias deverão ser 

emitidas observando o modelo anexo a este termo de referência (Anexo C); 

9.5. No caso de seguro-garantia, a proporção de cobertura para as obrigações trabalhistas e 

previdenciárias deverá corresponder também ao total do valor a ser garantido; 

9.6. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na em conta específica com 

correção monetária, em favor do TJMT; 

9.7. Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá conter valor de 

mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo Federal, constando entre 

aqueles previstos em legislação específica. Além disso, deverá estar devidamente escriturado em 

sistema centralizado de liquidação e custódia, nos termos do art. 61 da Lei Complementar nº 101, de 

04 de maio de 2000, podendo o TJMT, recusar o título ofertado, caso verifique a ausência desses 

requisitos; 

9.8. No caso de garantia na modalidade de carta de fiança, a mesma deverá ser emitida por instituição 

bancária devidamente autorizada pelo Banco Central do Brasil e deverá constar da mesma expressa 

renúncia, pelo fiador, aos benefícios do art. 827 do Código Civil; 
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9.9. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 

de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% 

(dois por cento); 

9.10. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 

incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 

9.11. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

TJMT com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções a CONTRATADA; 

9.12. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela Contratante, em pagamento de 

multa que lhe tenha sido aplicada, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição no 

prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada da imposição de tal sanção; 

9.13. A qualquer tempo, mediante comunicação à CONTRATANTE, poderá ser admitida a 

substituição da garantia, observadas as modalidades aqui previstas; 

9.14. A garantia deverá ser renovada a cada prorrogação contratual ou complementada nos casos de 

alterações contratuais que ensejarem a majoração do valor global do contrato; 

9.15. A garantia será considerada extinta: 

9.15.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante 

termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

9.15.2. Após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento convocatório estabelecer o 

prazo de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro; 

9.16. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as 

verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e caso esse pagamento não ocorra até o fim 

do 2º (segundo) mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 

pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração. 

9.17. A CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

9.17.1. Caso fortuito ou força maior; 

9.17.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

9.17.3. Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da 

Administração; 

9.17.4. Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração; 
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9.18. Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as previstas na 

cláusula anterior (9.17). 

9.19. Observar às exigências da legislação específicas atinentes a emissão de notas fiscais de 

serviços, para demonstrar o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (EFD-Reinf). 

10.  CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Pelo atraso, erro de execução, execução imperfeita, inexecução total ou parcial das 

obrigações, ou o descumprimento de qualquer cláusula ou condição contida no Edital e seus anexos, 

o TJMT poderá, garantida prévia defesa, aplicar ou propor ao fornecedor, conforme o caso, as 

seguintes sanções: 

10.1.1. Advertência; 

10.1.2. Multa; 

10.1.2.1. 1% (um por cento) por ocorrência, incidente sobre o valor mensal estimado do contrato, 

pelo descumprimento de qualquer outra condição ajustada no contrato que não tenha previsão 

específica; 

10.1.2.2. 1% (um por cento) por dia, até o limite de 5% (cinco por cento) incidente sobre o valor 

mensal estimado do contrato, nos seguintes casos: 

10.1.2.2.1. Atraso injustificado na reposição de peças/componentes em caso de 

manutenção corretiva; 

10.1.2.2.2. Inexecução de serviço de manutenção preventiva, conforme estipulado no 

Termo de Referência; 

10.1.2.3. 2% (dois por cento) por ocorrência, incidente sobre o valor mensal estimado do 

contrato, calculado por ocorrência, nos seguintes casos: 

10.1.2.3.1. Reincidência em faturamento de serviços e emissão de Nota Fiscal divergente 

da dos serviços efetivamente prestados; 

10.1.2.3.2. Inexecução de serviço de manutenção corretiva, conforme estipulado no Termo 

de Referência; 

10.1.2.4. 2% (dois por cento) por dia, até o limite de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor 

mensal estimado do contrato, nos seguintes casos: 
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10.1.2.4.1. Atrasar injustificadamente a assinatura de termo aditivo em que o objeto seja a 

alteração unilateral do contrato, após convocação oficial; 

10.1.2.5. 3% (três por cento) por dia, até o limite de 15% (quinze por cento) incidente sobre o 

valor mensal estimado do contrato, quando atrasar injustificadamente o início da prestação dos 

serviços, após a assinatura do contrato; 

10.1.2.6. 3% (três por cento) do valor global do contrato pela subcontratação da prestação do 

serviço; 

10.1.2.7. 5% (cinco por cento) do valor global do contrato pela recusa injustificada em assinar o 

contrato; 

10.1.2.8. 20% (vinte por cento) do valor global do contrato pela inexecução total do contrato; 

10.2. Suspensão temporária de participar de processos licitatórios e impedimento de contratar com a 

Administração, com o consequente descredenciamento no SICAF, por um prazo não superior a 2 

(dois) anos; 

10.3. Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

Autoridade que aplicou a penalidade; 

10.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 

e 2: 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
05 

 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 

serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência; 
02 

6 
Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades 
do serviço, por funcionário e por dia; 

01 

 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos 

nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 

03 

8 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos 

no edital/contrato; 
01 

9 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na 

relação de obrigações da CONTRATADA 
01 

 

10 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos 

nesta tabela de multas, formalmente notificada pelo 

órgão fiscalizador, por item e por ocorrência, sem necessidade de 

reincidência; 

 

01 

10.5. As penalidades previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a prevista 

no inciso II, facultada a defesa prévia do fornecedor, com regular processo administrativo, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação; 

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, 

o contratado deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo da multa aqui prevista e das 

demais cominações legais; 

10.7. No caso de não recolhimento do valor da multa dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data 

da intimação para o pagamento, a importância será descontada automaticamente dos pagamentos 

devidos pela Administração, ou em não havendo créditos da contratada, encaminhada para a 
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inscrição na dívida ativa; 

10.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 

10.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666/93 e subsidiariamente na Lei nº 9.784/99. 

10.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 

nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

11.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 

12.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

12.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 

em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou 
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pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 

instrumento contratual. 

12.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, 

morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da 

execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

12.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, 

para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da 

CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia 

do documento de identificação. 

12.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 

Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com 

o intuito de proteger osdados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

12.6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e 

quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei 

Geral de Proteção de Dados. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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Tribunal de Justiça 

MATO GROSSO 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo – Divisão de Contratos 
Telefone: (65)3617-3726 

E-mail: divisão.contratos@tjmt.jus.br 
 

Contrato n. 92/2022 – CIA n. 0038199-45.2022.8.11.0000 

 

Palácio da Justiça – Centro Político Administrativo 
Rua C, S/nº CEP.: 78049-926 - Cuiabá – MT – Tel.: (65) 3617-3747 

20 
 
 
 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, para dirimir quaisquer 

controvérsias oriundas deste instrumento, renunciando-se qualquer outro. 

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

 

Cuiabá/MT, 03 de agosto de 2022. 

 

 

Desembargadora MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS 

Tribunal De Justiça do Estado de Mato Grosso 

CONTRATANTE 

 

 

Sr. COSME DE OLIVEIRA 

Imperial Comércio e Manutenção de Máquinas Gráficas Ltda. 

CONTRATADA 
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